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			APRESENTAÇÃO COLEÇÃO SÉRIE VIDAS


			A Coleção Série Vidas compõe-se de vários volumes, cada um tornando visível e dando voz a um tipo ou grupo social amazônida, ou tratando de uma problemática, numa perspectiva profissional solidária e colaborativa, transdisciplinar e dialógica com os conhecimentos populares. As formas de organização de cada volume e apresentação dos trabalhos são: Parte I: Olhares Acadêmicos – artigos de pesquisa científica ou de reflexão; Parte II: Olhares Populares – entrevistas e Parte III: Olhares Populares – relatos de vida ou de experiências, ou textos informais escritos por populares.


			Os propósitos da Série Vidas são, primeiro, buscar apreender as variadas percepções dos habitantes da Amazônia sobre si mesmos, suas vivências e relações com o meio ambiente. Segundo, a coleção objetiva refletir sobre a complexidade e a beleza das realidades e criações/invenções locais, das histórias social e ambiental, das visões de saúde e doença, das concepções e práticas de cura e muito mais.


			Eu mesma nasci e cresci na Amazônia, na região Oeste do Pará, em uma pequena cidade. Esta cidade é rodeada de pastos naturais e lindos lagos, possui muitos pássaros, muita floresta em volta. Cresci admirando tudo isso e também os golfinhos pulando na frente da cidade. Nunca vi mendigos na rua. Só conheci essa triste realidade ao chegar à Capital para prosseguir os estudos.


			[image: ]


			Foto: Leonília Maria B. Nina – Árvore sendo lentamente arrancada pela força das águas do rio Amazonas.


			Lembro que era comum as pessoas se alimentarem de verduras e hortaliças orgânicas, animais criados livremente nos quintais – aves, como galinha, pato, peru. Alimentavam-se também de peixes. Estes só eram comprados se estivessem vivos, vendidos em “cambadas”, escolhidos entre os melhores, pois algumas variedades de peixes, em especial os de pele, não eram valorizados. Portanto, os pescadores artesanais os traziam para doar. A carne de gado originava-se em animais criados livremente nos abundantes pastos naturais em volta da cidade. Comia-se muita fruta. Uma variedade enorme de frutas orgânicas.


			Ao viajar para a capital e entrar na universidade, eu, juntamente com os demais jovens, passei a ser educada para olhar com desconfiança para aquele mundo. Passei a ser instruída no aparentemente inabalável mundo do saber cientificista ocidental. Um saber que está baseado na concepção de que a realidade é somente a matéria “sólida”, visível, palpável, examinável; ou seja: somente os aspectos da realidade que podem ser conhecidos por meio de nossos cinco sentidos físicos e da linguagem matemática e estatística. Somente o conhecimento criado desta maneira poderia ser chamado de ciência.


			Acima de tudo, aprendíamos que a ciência é distinta dos valiosos conhecimentos populares amazônicos e que é “superior” àqueles. Desde o Ensino Fundamental e Médio os jovens amazônidas eram educados na visão positivista de mundo e de educação. Ao entrar na universidade, eles passavam a aprender também as várias correntes do marxismo. Estas correntes de pensamento, tal como a ciência descritiva, são fortemente influenciadas pelo materialismo e pelas visões evolucionistas-mecanicistas (desenvolvimentistas) das sociedades humanas. As várias correntes marxistas de pensamento, embora por meio de metodologias distintas, valorizam as tecnologias modernas, considerando a industrialização o estágio superior de desenvolvimento social. Consideram, portanto, as sociedades não industrializadas, em particular aquelas que vivem em relativa harmonia com a natureza preservada, como constituídas de povos primitivos, ainda incapazes de desenvolver o conhecimento e a tecnologia necessários para “dominar” a natureza. Desse modo, tanto o positivismo como o marxismo pressupõem que o convívio relativamente harmonioso com florestas preservadas não é uma escolha, mas uma fatalidade, uma indicação de “primitivismo” e “atraso” tecnológico.


			Guiados pelo conhecimento formal colonizador e colonialista, próprio da ciência moderna, os jovens amazônidas, com raras exceções, passavam a expressar a epistemologia “binária” da mesma – desenvolvido versus subdesenvolvido; moderno versus primitivo; sábio versus burro etc. Também entre esses jovens era comum olhar com desdém para os “falsos”, “errados” e “primitivos” saberes populares amazônicos. Afinal, foi-lhes ensinado que esses saberes eram próprios do modus vivendi dos povos nativos, não europeus, colocados pela ciência moderna no polo negativo: europeus “sábios”, “desenvolvidos” versus não europeus “burros”, “atrasados”, “primitivos”, “simplórios”.


			Esse olhar cientificista acadêmico, que também norteia as políticas desenvolvimentistas para a região, tornava a vida popular invisível ou, quando percebida, “primitiva” e “atrasada”. Os conhecimentos, criações e práticas populares existiam à margem dos conhecimentos formais, desvalorizados e discriminados pelas políticas públicas, pois não podiam ser explicados por teorias governadas pela física newtoniana. Esses traços representam tão somente algumas das maneiras particulares como o intrínseco elemento colonizador e colonialista da ciência moderna se manifestava na região. Esse traço colonizador e colonialista da ciência moderna tem sido estudado por uma vasta literatura, a exemplo de autores como Edward Said, Richard Hoggart, Raymond William, Edward P. Thompson, Stuart Hall, Henry A. Giroux, Enrique Dussel, Walter Mignolo, Boaventura da Silva e outros.


			À medida que eu aprendia sobre os mais variados questionamentos à ciência moderna, lembrava-me da riqueza dos conhecimentos populares desvalorizados por essa ciência. E construía um sonho: escrever sobre a vida na região amazônica.


			No início da década de 1990, coordenei e fiz pesquisa no projeto Levantamento sobre experiências agroecológicas no estado do Pará, promovido pela SEMAN, que era a Secretaria do Meio Ambiente do governo federal, em todo o Brasil.


			Nesse trabalho, tive a oportunidade de testemunhar que a criação de tecnologia era corriqueira na região amazônica, não somente nas universidades e instituições de pesquisa, mas, igualmente, no dia a dia das pessoas comuns. Conheci pequenos empresários rurais que realizavam pesquisa diariamente, fazendo testes sobre métodos de cultivo, de melhoramento de solos, de manejo ecológico, de criação de animais etc. Feirantes que inventaram máquina para descascar castanha, bem como vários outros métodos e instrumentos de trabalho. Inventores de maquinário de processamento do açaí e de várias outras frutas regionais.


			Nas pesquisas de caráter histórico para a dissertação de mestrado e para tese de doutorado, coletei informações sobre a criação de conhecimentos variados por habitantes comuns da Amazônia, desde o período colonial. A exemplo de métodos sofisticados de manejo de cacauais, seringais, castanhais, de pastos naturais para criar gado sem derrubar florestas e muitos outros. Estes métodos eram, na verdade, sofisticados métodos agroflorestais. Sem contar as técnicas de coleta do látex que, no século XIX, foram aprendidas e adaptadas às plantations nas colônias britânicas.


			Há várias décadas, o método de manejo usado pelos Caiapó do Oeste do Pará foi apresentado ao mundo como o método de manejo mais sofisticado do planeta. É um método que maneja solos, vegetais e animais, controlando pragas por meio desse manejo.


			Mais recentemente, durante entrevistas com parteiras para coleta de informações para o volume 1 da Série Vidas, A Medicina Tradicional Popular Amazônica (MTPA) e Temas Afins, constatei que algumas delas praticavam método de parto de cócoras na água, há mais de 59 anos. Portanto, muito antes de método semelhante ter sido aprendido de povos indígenas de outros países e adaptado a clínicas britânicas.


			Desde o já mencionado levantamento sobre experiências agroecológicas, constatei o distanciamento das universidades brasileiras em relação à inventividade e à criatividade dos amazônidas. Aparentemente, isso refletia a condição da universidade brasileira daquela época – décadas de 1980 e 1990: de domínio do cientificismo e de ações revolucionárias de grupos diversamente inspirados no marxismo. Nas universidades era considerado natural pensar que pessoas comuns só criam senso comum. E este, em geral, era tido como “duvidoso”, “falso” – ou, em alguns casos, técnica – tida como procedimento prático sem teoria. Será que é possível criar técnica sem criar pensamentos elaborados, frutos da reflexão, observações e vivências? É esta a perspectiva que fazia com que a tecnologia criada por povos indígenas, ribeirinhos, povos das florestas e amazônidas em geral fosse tratada por meio de uma visão depreciativa do senso comum, o “não conhecimento”, e, portanto, recebesse pouca atenção e valorização do mundo científico.


			Hoje, o momento vivenciado pela humanidade é particularmente fascinante, considerando que tudo está em mudança cada vez mais visível. A Terra muda geologicamente com maior intensidade, inclusive o seu eixo. Catástrofes aparentemente “naturais” são cada vez mais frequentes, assim como as tensões sociais no mundo da aparência parecem ter se intensificado. Em meio ao aparente “caos”, o mundo da consciência humana apresenta significativas mudanças.


			A própria ciência formal fez descobertas revolucionárias em praticamente todas as áreas, em particular na filosofia, na física, na neurociência, na história, na antropologia, as quais definitivamente colocaram em discussão o aparentemente inabalável mundo do saber cientificista ocidental. A proposta cientificista de que somente o conhecimento criado por meio de métodos assentados na experimentação e na linguagem matemática e estatística do mundo poderia ser chamado de ciência parece definitivamente questionável.


			São muitas as correntes de pensamento que passaram a mostrar o importante papel da intuição, da fé, da emoção, da revelação no processo de criação de conhecimento. Deixa de ter alguma sustentação a ênfase em tão somente uma faculdade humana – a razão.


			Todas essas mudanças inspiram e motivam a Coleção Série Vidas. Será que podemos continuar olhando os conhecimentos populares, em particular a rica criatividade dos amazônidas populares, como simples “opinião”, “falso”? Até que ponto conhecemos os saberes e tecnologias populares? Será que as políticas públicas têm conseguido reconhecer e valorizar tais saberes e tecnologias? Caso exista um reconhecimento e valorização, através de quais instrumentos legais e práticos e qual a qualidade destes? Quem tem tido voz para falar sobre essa problemática? Quais as novas questões que vêm se colocando no momento atual em relação aos saberes e às tecnologias populares amazônicas?


			O objetivo é refletir sobre a temática da vida na Amazônia. Investigar e pensar acerca da criação de saberes. E convocar, ainda que indiretamente, a sociedade regional e a sociedade brasileira em geral a pensar sobre a relação universidade/sociedade em geral, bem como sobre a forma como o poder público vem se portando diante da inventividade e criatividade dos brasileiros, em particular dos amazônidas.


			Rosineide da Silva Bentes


			Santarém – PA, fevereiro de 2019


		


	

		

			INTRODUÇÃO à SÉRIE VIDAS, VOLUME 3: olhares para a educação e ensino na Amazônia brasileira


			O tema educação e ensino na Amazônia é vasto e bastante complexo. Este volume não tem a pretensão de ser um tratado completo sobre assunto dessa magnitude. Pretende tão somente disponibilizar vários olhares para o tema por parte de pessoas que vivenciam essa realidade – professores, professores-pesquisadores, alunos, pedagogos. Eles falam daquilo que vivenciam no seu dia a dia de trabalho e estudo na Amazônia, refletindo sobre tais vivências. E isto acabou resultando em um retrato, uma fotografia interessante de aspectos importantes da Educação e do Ensino no mundo amazônico fora das capitais e de suas consolidadas universidades.


			Desse modo, este volume 3 da Coleção Série Vidas prossegue com a proposta dessa coleção de falar sobre a maneira como os amazônidas percebem a si mesmos e às suas vivências na região. Expõe interessantes olhares sobre a Educação e o Ensino na região, mais especificamente em uma área do Estado do Amazonas onde atua a Universidade Federal do Amazonas – UFAM e, principalmente, no Oeste do Pará (vide a seguir mapa e municípios do Baixo Amazonas e Tapajós), onde Santarém, uma cidade de médio porte, ocupa uma posição de polo educacional. Esta cidade possui uma considerável rede de Ensino Fundamental e Médio público e privado, com grandes colégios públicos e privados de boa qualidade; uma universidade federal, uma estadual e três universidades privadas de tamanho médio a grande, que ofertam uma variedade de cursos de graduação e pós-graduação, além de várias residências médicas e multiprofissionais. Com isso, a cidade atrai profissionais de todo o Brasil e estudantes da região do Baixo Amazonas e Tapajós. Os cursos da área da saúde da UEPA também atraem estudantes de outras regiões do Pará, inclusive da capital Belém, e de várias outras regiões brasileiras.


			[image: ]


			Fonte: Escoteiros Tapajós – Projeto de Crescimento: Superintendência do Baixo Amazonas1.


			Vamos ao panorama da Educação e do Ensino nessa região apresentado pelos autores e entrevistados.


			O capítulo 1 relata a experiência de produção do conhecimento na escola pública com alunos do ensino médio a partir de temáticas étnico-raciais. Além de relatar a metodologia utilizada com os discentes, traz o debate sobre a necessidade de repensar os temas do currículo de história, que precisa abordar assuntos amazônicos na perspectiva da descolonização do conhecimento.


			Considerando o desafio dos professores para abordarem temas amazônicos pela falta de materiais bibliográficos que examinem esses assuntos livres do ranço depreciativo das ciências modernas, os capítulos 2 e 3 visam a gerar material bibliográfico para a graduação. O capítulo 2 mostra que a ciência moderna não tem parâmetros para compreender e valorizar um fenômeno bastante comum na Amazônia brasileira: a Medicina Tradicional Popular Amazônica (MTPA). As razões são, em especial, duas. Primeiro, a relação de oposição binária ciência moderna versus conhecimentos populares por meio do conceito ressignificado de senso comum. Segundo, a base dessa ciência nas filosofias materialista, mecanicista e experimental que justificam o uso da mecânica e da matemática como linguagem cientifica por excelência e que são reforçadas pela filosofia positivista. Esta filosofia exalta a ciência moderna e a industrialização como fenômenos de uma fase supostamente superior de desenvolvimento da inteligência humana, enquanto percebe medicinas espiritualistas como produtos de inteligências ainda em estágio “primitivo” de desenvolvimento.


			O capítulo 3 prossegue nessa reflexão. Destaca a crise da ciência moderna que se desenha a partir do final do séc. XIX e os avanços filosóficos e científicos que possibilitam novos olhares para a MTPA. Enfatiza certas características da fenomenologia, da antropologia simbólica e da ciência quântica não materialista que podem contribuir para superar a dificuldade da ciência descritiva em ver reconhecido o papel da subjetividade/espiritualidade na criação de conhecimento.


			Resultados interessantes de uma pesquisa sobre as representações sociais de professores na Amazônia e suas dimensões psicossociais na formação da identidade profissional são apresentados e discutidos no capítulo 4. O autor indica que as representações sociais que demarcam a forma como os professores se percebem e são percebidos pelos outros e que conformam sua identidade são permeadas por substratos que confortam uma visão profissional da docência baseada na dedicação, no sacrifício e na abdicação, sendo refletidas na sociedade como desprestígio intelectual, social e profissional, sentidos conscientemente pelos professores. O texto expõe a falta de autonomia do professor diante do papel regulador do Estado, que define os parâmetros curriculares, as condições materiais de trabalho, os salários e promove a formação inicial e continuada do professor. Por outro lado, ao emprestar ao Estado empregador o papel de promotor e financiador da própria formação inicial e continuada do professor, o autor revela nas entrelinhas a dependência psicossocial do professor em relação ao Estado. O professor da rede pública pesquisado e o próprio pesquisador, aparentemente, não se sentem responsáveis pela sua própria formação inicial e continuada.


			O capítulo 5 delineia os desafios que caracterizam a educação superior em sua constituição e trajetória no Brasil e na região amazônica. Também apresenta a configuração da Amazônia em suas variadas expressões (econômicas, sociais, culturais), para abordar as condições de os jovens das camadas populares terem acesso e permanência no ensino superior. Os procedimentos metodológicos abrangeram pesquisa bibliográfica, documental e de campo com a utilização de um conjunto de instrumentais de coleta de dados. A pesquisa foi realizada na Unidade Acadêmica de Coari da Universidade Federal do Amazonas, o Instituto de Saúde e Biotecnologia – ISB, desvelando a conquista que representa conseguir cursar a universidade e os desafios para os discentes oriundos de famílias rurais e de municípios vizinhos para alcançar a formação técnico cientifica, que vão desde o deslocamento, a manutenção própria (alimentação, moradia), a limitação dos recursos disponíveis na unidade (biblioteca, laboratórios, internet) e dos programas de assistência estudantil, entre outras.


			O capítulo 6 tem como objetivo fazer uma análise sociológica do direito sobre um assunto interessante: a visão do Documento Orientador de 2006 do MEC/SEESP sobre as propostas para a estruturação no Brasil dos NAAHS, como política nacional de educação especial para alunos com Altas Habilidades ou Superdotação, enquanto pacto federativo inconcluso no modelo e ausente na prática como política pública diante das exigências legais para identificação dos 3% a 5% (OMS) e dos 15% a 30% de alunos estimados no Censo Escolar e população geral. É uma análise bibliográfica e documental. Revela que não só são deletérios, na formação dos alunos superdotados, os efeitos dos métodos tradicionais de ensino, como também as ausências de implantação do NAAHS de forma expandida nas redes públicas de ensino contribuem para tornar a política de direito de acesso a esses grupos longe da realidade dos documentos e da legislação brasileira, onde se verificam a ausência de políticas para o reconhecimento e atendimento, deixando na “invisibilidade social” o percentual dos alunos superdotados no sistema regular de ensino. Como resultado observou-se que não houve implantação dos NAAHS fora da capital do Estado do Pará.


			O capítulo 7 mostra que a temática das Altas Habilidades ou Superdotação ainda é permeada de mitos que revelam a falta de conhecimento dessa condição que tem direito assegurado à Educação Especial no âmbito da educação escolar. A capilarização da legislação federal e das políticas daí decorrentes se constituem um desafio, diante da constatação que as estatísticas estão aquém do número real das pessoas superdotadas no sistema educacional e que, portanto, essas não existem oficialmente. O objetivo desse artigo é analisar a legislação paraense da década de 2010 no que concerne à Educação Especial, tendo como foco o atendimento dos discentes com Altas Habilidades ou Superdotação. A metodologia utilizada foi a análise documental e bibliográfica, cujos resultados apontam para avanços, mas também retrocessos no que concerne à aceleração que, assegurada na legislação federal, foi excluída da Resolução nº 304 de 2017.


			No capítulo 8, o autor apresenta resultados parciais de uma pesquisa em andamento acerca das limitações, contribuições, atravessamentos e legado do Sistema de Organização Modular de Ensino (SOME) especificamente no município de Santarém, região Oeste do Pará. Reúne inicialmente uma abordagem teórica sobre o SOME, o contexto em que está posto, e apresenta algumas questões que o problematizam que podem ser observadas na seguinte questão norteadora: Como os atores envolvidos (gestores escolares, professores, lideranças comunitárias) e alcançados (alunos) pelo SOME percebem e reconhecem as limitações e contribuições dessa política educacional paraense ao seu percurso formativo no Ensino Médio e o legado dessa política para comunidades dos rios, dos campos e das florestas do município de Santarém? Ao mesmo tempo, questiona-se: de que maneira esta política educacional que tem mais de quatro décadas no Estado do Pará, e em Santarém mais de 20 anos, dialoga com as diretrizes educacionais e modelos pedagógicos oficialmente propostos pelo Estado brasileiro?


			O capítulo 9 apresenta e discute relatos de experiências em aulas de Língua Portuguesa, mais especificamente de leitura, de professores de educação básica em escolas públicas municipais de Santarém-PA. Constata uma lacuna entre as teorias contemporâneas de ensino de leitura e as atividades relatadas pelos informantes da pesquisa. Embora importante como objeto de estudo na educação básica, o uso do texto tem se limitado ao domínio de aspectos formais, estritamente gramaticais da língua portuguesa. Isto deixa uma lacuna no que diz respeito a possibilitar a compreensão das funções e ações da linguagem em uso. Apesar da vontade de inovar suas práticas docentes, ainda falta aos professores aporte teórico e metodológico que lhes possibilite adotar concepção de língua, texto e ensino capazes de implementar atividades de leitura que possibilitem a formação de leitores críticos, reflexivos para transformar o meio em que estão inseridos.


			O capítulo 10 focaliza a temática indígena nos livros didáticos de História, avaliados e adquiridos pelo PNLD 2017 e 2020 para circulação em escolas públicas brasileiras, inclusive em escolas indígenas. A análise de quatro coleções de livros didáticos de História utilizados em escolas indígenas no Baixo Tapajós, campo etnográfico da pesquisa, evidenciou questões (ainda) não resolvidas em relação à temática indígena. Elas estão relacionadas, entre outros aspectos: à permanência de determinadas abordagens do tema, focalizando-o no contexto colonial e imperial e reduzindo sua presença na República; aos rituais antropofágicos e à constituição de imagens canônicas, como o quadro da primeira missa, os rituais de canibalismo e as imagens da taba ou aldeia como moradias dos povos indígenas. Tais situações, encontradas em manuais dos séculos XIX e XX, permanecem ainda em publicações didáticas atuais. Entre presenças e ausências, aborda-se o lugar dos povos indígenas nas narrativas didáticas, confrontando conteúdo dos livros com as opiniões dos especialistas em história indígena (ou os índios na História) e com as análises feitas pelas professoras e pelos autores.


			No capítulo 11, o autor socializa uma das experiências educacionais vivenciadas por ele e pelos indígenas nas aldeias Tamiuru, Ponkuru e Mapuera, noroeste do Pará, parte da Terra Indígena Nhamundá-Mapuera, no âmbito do curso de Licenciatura Intercultural Indígena, na Universidade do Estado do Pará – UEPA, no Programa de Formação de Professores da Educação Básica – PARFOR, nos anos de 2012 a 2017. Tal experiência se deu em uma disciplina denominada “Práticas”. Foram adotadas estratégias de exposições orais sobre o que significava cidadania e de que maneira a temática apresentada por eles se inseria nas práticas diárias fora ou dentro da escola; exposição de imagens, desenhos elaborados pelos próprios professores-alunos-indígenas e docentes do ensino fundamental e médio, entre outras ferramentas utilizadas para articular as falas com o que estava sendo visualizado sem perder de vista o foco nos debates relativos à cidadania e cultura. Em seguida, os alunos realizavam atividades cujos produtos eram, posteriormente, apresentados ou expostos: desenhos, caricaturas, pinturas corporais. O intento era verificar se a forma e o conteúdo dado pelos professores-alunos-indígenas foram apreendidos. A posteriori, o professor da disciplina “Prática” realizava suas avaliações frente ao desempenho dos professores-alunos-indígenas. Chama a atenção para a necessidade de continuidade de propostas como essa, com foco nas realidades onde elas ocorrem de modo a garantir resultados práticos efetivos. É uma abordagem antropológica na perspectiva de que ser indígena cidadão significaria viver de acordo com o modo de vida “tradicional” do roçado, das expressões culturais etc. Constitui-se em uma dentre as várias concepções sobre o que é ser indígena que permeiam o intenso debate atual entre os povos indígenas da Amazônia. Existem povos indígenas que, ao contrário disso, percebem a absorção de algumas tecnologias modernas como forma de melhorar suas condições materiais de vida e um direito de cidadania.


			Na Parte II – Olhares populares – Entrevistas, a Entrevista nº 1 expõe as reflexões de um estudante de graduação em história sobre sua experiência de ter vivenciado o ensino fundamental e médio privado e público. Fala também de sua vida como calouro universitário justamente no período do auge da pandemia de covid-19.


			A Entrevista nº 2 revela as conquistas, dificuldade e dilemas identitários de uma professora de ensino médio de origem indígena Borari, em Alter do Chão.


			A Entrevista nº 3 apresenta um panorama interessante da educação básica no município de Santarém e da atuação da Secretaria Municipal de Educação de Santarém.


			A Entrevista nº 4 examina a trajetória de um professor desde sua experiência na Igreja Católica do interior até a vinda para Santarém, onde se graduou e passou a atuar como professor e sindicalista.


			Com a Entrevista nº 5 aprendemos sobre o Sistema de Organização Modular de Ensino – SOME, que é uma política do governo do Estado do Pará para atender comunidades mais distantes das capitais e cidades, em uma área quilombola. Tomamos conhecimento também sobre percepções acerca da educação e do ensino bastante comuns entre professores.


			A Entrevista nº 6 aborda a interessante experiência do Instituto Cultural Boanerges Sena – ICBS, em especial na disponibilização de uma biblioteca, que tem sido bastante utilizada por alunos e professores em Santarém.


			A Entrevista nº 7 nos permite conhecer o interessante e desafiador processo de criação do curso de Medicina da UEPA Santarém, que demandou a construção e montagem do Hospital Regional do Baixo Amazonas-HRBA. Ficamos sabendo também da experiência de atendimentos em saúde na cidade de Santarém e em áreas ribeirinhas na Amazônia pela Fundação Esperança, que é uma fundação mantida com doações feitas por norte-americanos. A entrevista descreve as campanhas de cirurgias e as atividades médicas por meio de um barco-hospital realizadas por essa fundação por muitos anos.


			Na Entrevista nº 8 tomamos ciência das conquistas e desafios de uma pedagoga, ex-Coordenadora de Ensino e Pesquisa do Hospital Regional do Baixo Amazonas – HRBA e sua preocupação em pesquisar sobre preceptoria nas residências médicas e multiprofissionais desse hospital.


			Finalmente, a Entrevista nº 9 nos mostra um pouco mais das conquistas e desafios do curso de Enfermagem da UEPA Santarém.


			A Parte III – Olhares Populares – Relatos de Experiências nos revela valiosas experiências de ensino. O Relato nº 1 descreve a interessante prática docente no interior da Amazônia que ocorre dentro de um espaço natural de florestas e lago como cenário de conhecimento e método de ensino-aprendizagem. É uma experiência com forte conotação ambiental.


			O Relato nº 2 expõe os desafios vivenciados por professores e alunos na volta às aulas em meio à pandemia de covid-19.


			O Relato nº 3 descreve a vivência de uma professora de história na educação escolar indígena no médio modular no Baixo Tapajós, estado do Pará. É uma modalidade de ensino que tem princípios próprios, como a de ser comunitária, específica, diferenciada, intercultural e bilíngue ou multilíngue. Na prática apresenta avanços e desafios. Mas é interessante notar que a equipe de professores utilizou sítios arqueológicos existentes na Aldeia, considerados sagrados pelos indígenas, para realizar pesquisas práticas com os alunos a fim de trabalhar a ancestralidade indígena e trazer reflexões sobre a não aceitação da terra indígena como elemento identitário do grupo étnico em questão por parte de alguns grupos externos interessados nos territórios indígenas.


			Por fim, o Relato nº 4 descreve a experiência de um professor de ensino médio no ensino de história por meio da utilização do teatro como ferramenta pedagógica.


			Rosineide da Silva Bentes


			Cláudia Laurido Figueira


			Santarém – PA, janeiro de 2023


			


			

				

					1	Disponível em: http://escoteirostapajos.blogspot.com/2010/09/superintendencia-do-baixo-amazonas.html.
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			OLHARES ACADÊMICOS


		


	

		

			CAPÍTULO 1


			A SALA DE AULA COMO ESPAÇO DE RECONSTRUÇÃO DO SABER


			Cláudia Laurido Figueira


			Abordar sobre a questão do ensino na Amazônia na perspectiva da descolonização é um grande desafio que precisa ser enfrentado, principalmente, quando se refere ao campo do saber histórico, visto que, os programas curriculares ainda estão centrados na visão eurocêntrica e do centro sul do Brasil.


			A região Amazônica ainda é percebida como homogênea, exótica e que precisa ser desenvolvida para atender interesses de grupos políticos e econômicos que visam explorar seus recursos naturais e desconsideram os nativos que vivem na região. Essa é uma prática que vem ocorrendo desde a colonização e precisa ser problematizada pelos amazônidas.


			A escola pública pode tornar-se um espaço importante para trazer o debate das questões socioculturais, econômicos e ambientais na perspectiva dos nativos. Debater sobre a questão identitária, por exemplo, torna-se fundamental para que os educandos possam conhecer e valorizar a história de seus ancestrais.


			Tendo em vista esse aspecto é preciso que a comunidade escolar questione sobre os valores e os conhecimentos que são abordados na escola. Será que os conteúdos propostos no currículo contribuem para valorização das culturas amazônicas? Em que medida as práticas escolares ajudam os educandos a terem uma visão sobre si mesmos mais positiva? Como propor um ensino na perspectiva da descolonização? Esses e outras questões são relevantes para problematizar o ensino proposto nas escolas amazônicas e que requerem um olhar crítico não apenas no currículo oficial, mas também nas práticas de ensino dos profissionais que atuam na escola.


			O relato que segue é uma tentativa de trazer para o ambiente escolar outras versões da história local que muitas vezes são negligenciadas, mal interpretas e ocultadas. Para exercitar novos olhares sobre currículo de história foi desenvolvida uma experiência de pesquisa com 12 educandos do 3º ano do ensino médio da escola estadual Álvaro Adolfo da Silveira em 2019.


			O projeto intitulado a trajetória do movimento quilombola em Santarém surgiu pela necessidade de discutir o protagonismo político dos quilombolas e desconstruir a visão folclórica do negro, tendo em vista as recomendações da Lei nº 11.645/2008, pois é marcante a presença do negro no Baixo Amazonas, embora os manuais escolares desconsiderem ou, às vezes, tratam a temática de forma superficial e resumida.


			Em Santarém, onze comunidades quilombolas1 iniciaram em 1996 a luta pela titularização das terras e criaram em 2006 a FOQS – Federação das Organizações Quilombola que congrega as associações quilombolas de Santarém/PA e visa, dentre outras coisas, a implantação de políticas públicas específicas para essas comunidades.


			Para melhor compreender a proposta desenvolvida em 2018 na escola Álvaro Adolfo se faz necessário percorrer a trajetória docente e pontuar os avanços e desafios que permeiam a escola púbica.


			Tornar-se professora na escola pública em Santarém


			Refletir sobre a prática docente nem sempre é fácil. Olhar para dentro de si e observar seus limites requer uma dose de coragem. Iniciei minha experiência com a educação em meados de 1994, quando ainda cursava licenciatura em Pedagogia na UFPA, campus de Santarém. A convite de amigos, exerci durante três anos a função de supervisora das turmas de alfabetização de jovens e adultos do MEB – Movimento de Educação de Base. Foi uma experiência enriquecedora, pois participava de encontros de formação onde se discutia as ideias de Paulo Freire. Conheci a realidade de jovens e adultos que buscavam nos diversos bairros de Santarém ingressar no grupo de alfabetização. Atuar no MEB possibilitou um olhar mais sensível para a educação de adultos e como lidar com suas dificuldades. Após a conclusão da licenciatura ainda continuei o trabalho com a alfabetização de adultos mas sob a coordenação da SEMED – Secretaria Municipal de Educação e Desporto de Santarém, visto que, em meados de 1998, o MEB deixava de atuar na educação de base.


			Em 1999 consegui, através de contrato temporário, uma vaga para trabalhar como professora em três escolas: Ezeriel Mônico de Matos, Frei Ambósio e Nossa Senhora de Guadalupe. As duas primeiras localizadas na área central e a última no bairro da Nova República. Fui contratada para ministrar aula de geografia no turno noturno. Era outro desafio. Fiquei insegura, afinal, era a primeira experiência em sala de aula. Consultei colegas que já trabalhavam nas escolas públicas do estado e alguns relatos foram bastante assustadores, pois se tratava de alunos(as) que estudavam a noite. Na época que iniciei essa experiência era comum em Santarém apagões. A cidade ficava sem energia em determinados horários, principalmente, à noite. Tive que enfrentar o medo de ir à escola noturna de ônibus nestas circunstâncias. Lembro-me nos dias que fui me apresentar na escola. As turmas eram lotadas e as imagens negativas dos alunos repassadas por alguns docentes foram desaparecendo, pois vi que se tratava de senhores e senhoras que diante das dificuldades do dia a dia, ainda encontravam forças para irem à escola estudar. Também havia alguns jovens que por motivo de trabalho ou por já terem avançado na idade tinham que frequentar a escola noturna. A experiência adquirida no MEB com educação de jovens e adultos foi decisiva ao adentrar na realidade do ensino noturno da escola pública estadual.


			Em meados de 2000 minha carga horária aumentou e passei além do EJA – Educação de Jovens e Adultos a ministrar aula para alunos do ensino fundamental (5ª a 8ª série). No início tinha uma dificuldade enorme com as crianças e adolescentes. Minha linguagem não era compreendida, principalmente pelos alunos de 5ª séries, e isso me dava certo desespero. A quantidade de turmas aumentou e o número de alunos por turma chegava de 40 a 45 e, à noite, até 50. Mas o desafio também estava na minha formação. Eu ministrava aula de geografia e estudos amazônicos, porém minha formação era em pedagogia. Tinha que estudar mais e isso me levou até o ICBS – Instituto Cultural Boanerges Sena, local que passou a ser meu porto seguro para pesquisas bibliográficas. Sempre tentei dinamizar as aulas, abordando assuntos através de filmes e documentários. Na época, eram em fita VHS, por isso tive que apreender a utilizar o vídeo cassete.


			Mas algo me incomodava bastante na condução das aulas. Sentia que faltava algo mais prático. Transmitir o conteúdo não era suficiente. Então em 2001 propus à colega de trabalho uma atividade extraclasse com alunos(as) do ensino fundamental (5ª e 7ª série). A ideia era levá-los(as) em Belterra para pesquisar sobre a história da exploração da borracha. Dessa forma, a direção da escola conseguiu o ônibus para conduzir os(as) alunos(as) à Belterra e os palestrantes nos acolheram durante a realização da atividade. Não esqueço da alegria dos(as) alunos(as) ao vivenciarem a experiência. Embora eu tivesse a coragem de possibilitar uma atividade extraclasse não tinha claro naquele momento como conduzir a pesquisa como princípio educativo. Depois dessa experiência outras foram desenvolvidas como as diversas idas ao museu do índio em Alter do Chão.


			Por volta de 2004, resolvi fazer a faculdade de História. Desde 1998 até 2004 ministrei diversas disciplinas das humanas (geografia, história, sociologia, filosofia e estudos amazônicos) e durante esse período passei por momentos difíceis em relação à lotação. Como era contrato temporário, no final do ano, ficávamos na expectativa se íamos continuar trabalhando ou não e, como havia carência de professores nestas áreas, sempre conseguimos retornar à sala da aula.


			Diante dessa situação de incertezas resolvi fazer o curso de licenciatura de História, pois havia carência de profissionais formados nesta área em Santarém. Tive que cursar em uma universidade particular que em meados de 2004 oferecia vários cursos de licenciatura nos meses de julho e janeiro. Foi uma experiência enriquecedora, embora em circunstâncias bastante adversas. Foram quatros anos intensos de estudos e construindo amizades e conhecimento com colegas e professores, muitos deles estudantes de mestrado e doutorado que nos mostraram outras perspectivas, principalmente, no caminho da pesquisa, e foi no curso de antropologia, ministrado pelo Prof. Dr. Ronaldo Trindade, que a minha turma teve a oportunidade de conhecer o quilombo Saracura. Tive um impacto ao ouvir o relato dos moradores sobre suas histórias, uma história que eu nunca tinha ouvido na escola. Essa viagem ao Saracura me possibilitou um novo olhar sobre o currículo e as histórias narradas nos livros didáticos. Afinal abordávamos sobre o quilombo de palmares, mas nunca mencionamos na sala de aula sobre os quilombos na Amazônia.


			Movida pela curiosidade e vontade de discutir o movimento negro em Santarém comecei a envolver os(as) alunos(as) em debates sobre a presença do negro na Amazônia e desse processo surgiu o projeto para abordar a história do quilombo Bom Jardim com a participação dos(as) alunos(as) do segundo ano da escola José de Alencar nos anos de 2005 e 2006 que resultou na produção de documentário: Tiningú, lutas e conquistas, produzido pelos(as) alunos(as). Foi a minha primeira experiência de pesquisa sistematizada que desenvolvi na escola pública que marcou minha formação como professora de história e que ainda hoje é inspiração para o desenvolvimento de pesquisas no ensino médio com temas étnico-raciais, como a desenvolvida em 2019 com os(as) alunos(as) da escola Álvaro Adolfo.


			Uma experiência de pesquisa no ensino médio em uma escola pública


			O movimento quilombola contemporâneo traz para o contexto escolar a urgência de rever as narrativas históricas oficiais que por muito tempo, tornaram invisíveis às experiências dos afrodescendentes e ausenta o protagonismo do negro na construção da história brasileira.


			Nessa perspectiva, a escola pode desenvolver metodologias que instiguem os educandos a realizarem pesquisa com a temática quilombola para problematizar a construção das narrativas oficiais e compreender como os quilombolas estão construindo suas memórias e reelaborando sua história.


			O projeto “A trajetória do movimento quilombola no Tiningú” foi desenvolvido por alunos(as)2 do 3º ano da escola estadual “Álvaro Adolfo da Silveira”3 no período de agosto de 2018 a novembro de 2019. A partir da temática quilombola os(as) alunos(as) foram instigados a trilhar os caminhos do ensino e da pesquisa e desenvolver habilidades fundamentais como: capacidade se síntese; elaborar questões/problemas; empatia; construção de argumentos através de exposição oral; trabalho em equipe; resolução de problemas relacionados a pesquisa; produção de material audiovisual.


			A metodologia utilizada na pesquisa foi a história oral. Compreendemos a história oral a partir da concepção de Portelli, o qual defende que a “memória é um processo individual, portanto, são versões do passado que ocorre em um meio social dinâmico. A história oral tenta construir um mosaico com pedaços de lembranças diferentes, reunindo-as de forma coerente” (PORTELLI, 1997, p. 16).


			Tendo em vista essa perspectiva, consideramos importante entrevistar as lideranças e moradores antigos para compreender a dinâmica do movimento quilombola no Tiningú. A pesquisa contou com a participação de nove lideranças do quilombo, sendo 5 homens e 4 mulheres na faixa etária entre 54 a 94 anos. As entrevistas seguiram um roteiro semiaberto e incluiu a história de vida dos interlocutores considerando três eixos: as lembranças dos antepassados; a trajetória do movimento quilombola em Tiningú; desafios e conquistas do movimento quilombola. As entrevistas serviram de base para a construção de um material audiovisual que aborda as lutas e conquistas do quilombo.


			Assim, acreditamos que a atividade de pesquisa realizada no ensino médio possibilita reflexão sobre o outro, pois segundo Geertz (1997, p. 91) “para entender as concepções alheias é necessário que deixemos de lado nossa concepção, e busquemos ver as experiências de outros com relação à sua própria concepção do eu”.


			A escolha da comunidade e os desafios da pesquisa na escola


			O projeto de pesquisa não é uma camisa de força. O pesquisador deve ter uma postura flexível para adaptá-lo, pois no decorrer do processo existem variáveis que precisam ser consideradas. No início do ano 2019, um aluno do projeto mudou-se para outra cidade sendo necessário incluir outros alunos4 na equipe de pesquisa.


			Outro desafio que enfrentamos foi a impossibilidade de consultar o arquivo da FOQS (Federação das Organizações Quilombolas de Santarém). O presidente da instituição informou que os documentos não estariam acessíveis aos pesquisadores externos em 2019 porque neste ano, as lideranças estavam organizando um projeto para registrar a história do movimento quilombola e somente no ano posterior, o arquivo seria liberado.


			Diante dessa decisão, resolvemos direcionar a pesquisa para o Tiningú, quilombo localizado na região do planalto na rodovia PA-370, do município de Santarém. Na ocasião, o presidente do quilombo5 concordou com a realização da pesquisa e se comprometeu em marcar uma reunião para apresentarmos o projeto para os associados do ARQTININGU (Associação dos Remanescentes de Quilombo de Tiningú).


			Superados esses desafios, o cronograma da pesquisa foi ajustado e os(as) alunos(as) passaram a realizar o levantamento de fontes no Instituto Cultural Boanerge Sena – ICBS6. Esse momento foi significativo para os alunos conhecerem o Instituto e vivenciarem uma das etapas da pesquisa: a busca por indícios no principal jornal local7. O objetivo foi levantar informações no jornal sobre o movimento quilombola em Santarém, no entanto, os(as) alunos(as) perceberam que havia ausência de notícias sobre o movimento, o que instigou questionamento do porquê do silêncio. Para analisar as estratégias do movimento quilombola e refletir sobre os desafios enfrentados pelas lideranças no passado e no presente, foi preciso procurar fontes mais adequadas para pensar o movimento na perspectiva dos quilombolas.


			Nesse sentido, chegaram à conclusão que a metodologia da história oral seria mais adequada para apreendermos através das narrativas dos quilombolas suas estratégias e desafios. Na imagem 1, alunos(as) da pesquisa socializam a leitura dos textos teóricos e realizam pesquisas no ICBS.


			Imagem 1 – Socialização de textos e pesquisa no Instituto Cultural Boanerge Sena
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			Fonte: Cláudia Laurido, 2019.


			Metodologia da história oral: uma experiência para compreender o movimento quilombola no Tiningú


			Para melhor apreender a lógica do movimento quilombola no Tiningú, a história oral mostrou-se mais adequada aos objetivos da pesquisa. Foram escolhidos dois autores para o estudo da metodologia: Alessandro Portelli e Verena Alberti. Reuniões no contraturno foram organizadas para socializar as leituras. O estudo dos textos foi importante para preparar os alunos para o trabalho de campo. Considerando as leituras de Portelli optamos por trabalhar as entrevistas na perspectiva da “memória como processo individual” (PORTELLI, 1997, p. 16).


			Neste sentido, o interessante foi registrar como cada liderança narrava sua experiência no processo de autoidentificação com a questão quilombola. Como os recursos eram escassos para realizar a pesquisa, optamos por entrevistar nove moradores do Tiningú. Para a escolha dos interlocutores, consideramos as reflexões de Albertini que orienta escolhê-los, tendo em vista o “critério da participação, vivência e interação deles com situações relacionadas ao tema e que possam fornecer depoimentos significativos” (ALBERTINI, 2005, p. 32).


			O contato dos(as) alunos(as) pesquisadores com as lideranças que participaram e vivenciaram do movimento quilombola no Tiningú, foi intermediada pelo presidente do quilombo que acertou com os interlocutores as datas das entrevistas. Isso facilitou muito o trabalho, pois devido às inúmeras atividades escolares estava difícil negociar a saída dos alunos do 3º ano, pois esses tinham aulas do convênio8 todos os sábados.


			O agendamento das entrevistas considerou a disponibilidade dos quilombolas e foram realizadas em duas etapas: 23 e 24 de maio; 7 e 8 de julho. Geralmente nos quilombos, uma liderança fica responsável para conduzir os pesquisadores às residências dos moradores escolhidos para participar da pesquisa. Em maio, o senhor Gerson Ferreira, vice-presidente da associação quilombola, nos acompanhou nas primeiras atividades de campo. Percebemos que nas primeiras entrevistas, houve tensão. Acreditamos que isso foi gerado devido a presença do gravador e da liderança que acompanhava as entrevistas. Mas isso logo foi superado porque tentamos estabelecer um diálogo facilitado pelo roteiro que considerava a história de vida dos interlocutores.


			Antes de realizar as entrevistas, explicamos o objetivo da pesquisa e apresentamos os termos de consentimento e uso de imagens que foram assinados no final das entrevistas. Cada entrevistado ficou com uma cópia dos referidos documentos. As entrevistas foram gravadas e outras informações, impressões e observações foram registradas no caderno de campo. De acordo com Albertini,


			No caderno de campo deve ser registrado observações a respeito do entrevistado [...] descrições como decorreram as sessões de entrevista: a reação do entrevistado a determinadas perguntas, dificuldades dos pesquisadores, interrupções e problemas na gravação, relação do entrevistado com o objeto de pesquisa, comentários sobre sua memória, informações obtidas quando o gravador estava desligado (ALBERTINI, 2005, p. 100).


			Além do caderno de campo, realizamos registros fotográficos das entrevistas, paisagens, situações do cotidiano do quilombo que foram articuladas com as narrativas dos entrevistados.


			As primeiras entrevistas


			Nas últimas semanas de maio, programamos a primeira viagem ao Tiningú. Para otimizar o tempo da pesquisa no quilombo, optamos em realizar a viagem na sexta. Saímos de Santarém às 12 horas, no ônibus Iguarape-Açú. Durante o trajeto, fomos observando a paisagem e presenciando as dificuldades que os moradores que habitam as comunidades localizadas na rodovia PA-370 e dos quilombos. Para chegar ao Tiningú, o ônibus adentra uma estrada de chão batido à esquerda da rodovia. Durante o trajeto, passamos por várias comunidades e pelo quilombo Murumuru. Observamos algumas fazendas. O primeiro sinal que anuncia o território do Tiningú é a presença do rio Maicá. Chegamos ao quilombo às 13h30min. O senhor Gerson Ferreira, vice-presidente do quilombo nos recebeu em sua residência onde permanecemos até as 16 horas. Ele nos conduziu até as residências da dona Catarina dos Santos; Neuzete Mota e Cândido Batista. Concluímos o trabalho de campo às 18 horas. Pernoitamos na residência da dona Catarina dos Santos e seu Flaviano dos Santos. Durante o jantar, os anfitriões nos relataram muitos fatos do quilombo. Esses relatos não foram gravados, mas registrados no caderno de campo. Percebemos o quanto ficaram à vontade para relatar situações cotidianas relacionadas a conflito de terra. Na imagem 2, mostra o rio Maicá e a estrada que interliga o Tiningú à Santarém e outras comunidades adjacentes como Santa Rosa, Ipaupixuna e Igarapé Açu. Algumas famílias quilombolas criam gado que pastam nos arredores da estrada e na serra.


			Imagem 2 – Rio Maicá e criação bovina no quilombo Tiningú


			[image: ] [image: ]


			Fonte: Sidney Diniz, 2019.


			A serra é o local da roça. É o lugar de terra preta onde ainda são encontrados vestígios indígenas, como demonstrado na imagem 4. Os interlocutores fazem muita referência à serra. Narram as dificuldades que encontravam para plantar, a falta de água no verão e da distância para escoar a produção. Seu Flaviano, morador antigo do quilombo, nos conduziu até a serra. Acordamos às 5 horas da manhã. Degustamos o café com erva doce produzido no quilombo e observamos o alvorecer do dia. Às 7h30min, seguimos rumo à serra. A escalada é difícil, principalmente, para quem não tem um condicionamento físico. Ao subirmos íamos relembrando as histórias contadas por dona Margarida dos Santos, Cândido Batista e Catarina Santos. A chegada ao local é um alívio e ficamos alguns minutos recuperando o fôlego e logo visualizamos uma paisagem que apresenta o equilíbrio ambiental entre a mata, o rio e a roça.


			Na serra, é comum o plantio de maxixe, melancia e milho. Ao andarmos pelo local, foi possível encontrar alguns vestígios indígenas (fragmentos de cerâmica e pedra polida). Marcas de gado são presentes no local e as cercas demarcam a propriedade quilombola e dos fazendeiros. Na imagem 3, seu Floriano dos Santos equipado com seus instrumentos de trabalho e ao lado a plantação de melancia.


			Imagem 3 – Roça no Tiningú. Terra preta e plantio de melancia
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			Fonte: Sidney Diniz, 2019.


			Imagem 4 – Terra preta e vestígios indígenas
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			Fonte: Sidney Diniz, 2019.


			Concluída a observação da roça, seguimos o cronograma de trabalho e pelo avançar da hora havia a possibilidade de realizar somente duas entrevistas. Seguimos até a residência de Margarida dos Santos que nos recebeu com um sorriso encantador. Moradora antiga do Tiningú, relatou sua experiência com a roça e as diversas viagens que realizou para Ituqui9.


			A última entrevista foi realizada próximo ao Igarapé. Seu Rosinaldo Ferreira participava de um mutirão comunitário realizado em prol das festividades de São João Batista, padroeiro do quilombo. Mesmo ocupado não hesitou em nos conceder sua entrevista. Na imagem 5, o aluno Sidney Diniz realiza a entrevista como seu Rosinaldo Ferreira.


			Imagem 5 – Entrevista com Rosinaldo Ferreira
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			Fonte: Cláudia Laurido, 2019.


			Encerradas as entrevistas, seu Gerson Ferreira nos levou até o sistema de água organizado para abastecer as residências com água encanada. Esse projeto foi articulado para resolver um problema local e mostrou o protagonismo quilombola. Mas o desafio maior ainda não foi resolvido. Tiningú é um quilombo cercado de fontes d’água, mas as lideranças ainda não conseguiram desenvolver uma técnica para transportar água da fonte para abastecer a roça que fica na serra. Na imagem 6 à esquerda, seu Gerson mostra a tubulação que transporta a água para as residências e à direita, a cisterna que armazena a água da fonte.


			Imagem 6 – Gerson Ferreira mostra o sistema de abastecimento de água
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			Fonte: Ingrid Sousa, 2019.


			Em função do avançado da hora encerramos a atividade de pesquisa. Apenas dona Joana dos Santos e Manoel Tenório não foram entrevistados e agendamos o retorno nos dias 5 e 6 de julho.


			Em julho fomos recebidos pelo presidente do quilombo, o senhor Benedito Mota que nos conduziu até a residência da dona Joana dos Santos a qual nos aguardava. Ela costurava e iniciou sua narrativa contando um fato pessoal. Depois deixou a máquina de costurar e preparou-se para a entrevista. A conversa com dona Joana foi bastante produtiva porque ela é uma excelente narradora. Conseguimos deixá-la à vontade para relembrar fatos que ela também considerava importante, ou seja, seguimos o roteiro, mas fomos flexíveis na condução das questões, pois


			se ouvirmos e mantivermos flexível nossa pauta de trabalho, a fim de incluir não só aquilo que acreditamos querer ouvir, mas também o que a outra pessoa considera importante dizer, nossas descobertas sempre vão superar nossas expectativas (PORTELLI, 1997, p. 22).


			A entrevista com seu Manoel Tenório ocorreu em frente ao posto médico. Ele estava de plantão, pois é motorista da ambulância que atende o Tiningú e mais vinte duas comunidades localizadas na adjacência do quilombo. Ao iniciarmos a entrevista, seu Manoel preparou seu celular para gravá-la. Tentamos deixá-lo à vontade e depois de algum tempo ele deixou de gravar e compreendemos a importância de construir durante a entrevista uma relação de confiança entre entrevistador e entrevistado. Segundo Albertini,


			[...] quando se inicia uma entrevista, entrevistado e entrevistadores se avaliam mutuamente e começam a formular uma idéia do interlocutor. [...] Passada a fase inicial de estranhamento recíproco, é possível alcançar uma empatia benéfica para a reflexão pretendida, de modo que entrevistado e entrevistadores se tornem cúmplices na proposta de recuperar, problematizar e interpretar o passado (ALBERTINI, 2005, p. 102).


			Na imagem 7, Ingrid de Sousa exercita o desafio de conduzir as entrevistas.


			Imagem 7 – Entrevista Joana Santo e Manoel Tenório
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			Fonte: Cláudia Laurido, 2019.


			A história oral e a produção de vídeo


			As entrevistas realizadas foram transcritas e organizadas seguindo um roteiro que agrupava ideias convergentes. A síntese das entrevistas permitiu que os alunos tivessem melhor compreensão dos pontos principais das narrativas, o que facilitou a produção do roteiro da produção de vídeo. Planejar a produção do material audiovisual exigiu dos alunos novas habilidades como: técnicas para filmagem; sistema de som e edição. Para conduzir essa etapa, os alunos participaram da oficina de produção de vídeo.


			Nesta etapa da pesquisa, muitos desafios se impuseram e tivemos muitas dificuldades. Em meados de agosto a outubro, os(as) alunos(as) do 3º ano estavam participando de várias atividades avaliativas programadas pela SEDUC em decorrência da prova do Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB. Em decorrência disso, ficou muito difícil negociar a saída dos alunos para participarem das oficinas e da viagem. Por meio de muita negociação, conseguimos encontrar datas para realizar as últimas atividades do projeto.


			Outro desafio estava relacionado à estrutura da escola que não disponibilizava computadores com internet e laboratório para realizar a oficina e a posterior edição do material audiovisual. Como o projeto fazia parte do II FECITBA – Feira de Ciências e Tecnologia Educacionais da Mesorregião do Baixo Amazonas (PA), conseguimos através do CPADC – Centro Pedagógico de Apoio ao Desenvolvimento Científico, uma parceria com a UFOPA – Universidade Federal do Oeste do Pará que cedeu o laboratório do Instituto de Ciências da Educação – ICED para realizar a oficina que ocorreu em duas etapas (27 de setembro e 11 de novembro). Na imagem 8, momentos da oficina de produção de vídeo realizada na UFOPA.


			Imagem 8 – Oficina de produção de vídeo
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			Fonte: Emanuelly do Vale, 2019.


			Após a oficina, os(as) alunos(as) fizeram o levantamento dos equipamentos necessários para as filmagens como: uma câmera com boa resolução, tripé, microfone de lapela e computador com memória suficiente para realização da edição do vídeo. Para solucionar esse desafio, conseguimos através da solidariedade de amigos a câmera para filmagem. O tripé e microfone de lapela foram alugados por um preço acessível. Um dos alunos voluntários que participou da pesquisa cedeu o computador para a edição do vídeo.


			No dia 12, a equipe de alunos(as) embarcou no ônibus rumo ao Tiningú. Ficamos alojados na casa da dona Catarina dos Santos. A escolha da data se deu por conta do festival do tucunaré que tradicionalmente ocorre nestes dias. As gravações foram realizadas entre as 16 horas às 18 horas de sexta-feira e a noite registramos as danças do Festival do Tucunaré. No sábado, concluímos as filmagens com as lideranças10. Na imagem 9, registra o trabalho das filmagens realizado pelos(as) alunos(as).


			Imagem 9 – Filmagem e fotografia
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			Fonte: Cláudia Laurido, 2019.


			O desafio estava lançado. Com o material coletado, os(as) alunos(as) participaram da segunda etapa da oficina de produção de vídeo. Aprenderam como fazer a decupagem dos vídeos e utilizar o programa de edição. Como essa tarefa exige muita dedicação, apenas dois alunos ficaram responsáveis para editar. Os outros se concentraram na seleção das fotografias, organização das informações dos interlocutores e elaboração do texto para introduzir o vídeo. Em novembro, o documentário de 15 minutos foi concluído e exposto na II FECITBA que ocorreu nos dias 17 e 18 nas dependências da UFOPA. Na imagem 10, a capa do material audiovisual produzida pelos(as) alunos(as) e na imagem 11 exposição do documentário na II FECITBA.


			Imagem 10 – Documentário de curta-metragem
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			Fonte: Alunos do Álvaro Ádolfo, 2019.


			Imagem 11 – Exposição na II FECITBA
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			Fonte: Cláudia Laurido, 2019.


			Considerações finais


			Desenvolver metodologia de pesquisa na escola básica é um desafio como foi relatado neste artigo. Mas é possível criar espaços na escola que proporcione experiências para que os alunos(as) exerçam o protagonismo na construção do conhecimento e desenvolvam competências que ultrapassem o aspecto cognitivo.


			Neste sentido, o projeto desenvolvido na escola Álvaro Adolfo contribuiu para que os alunos participantes aprendessem os passos para elaborar um projeto de pesquisa com questões pertinentes e planejar as etapas do trabalho de campo. Além disso, conseguiram trabalhar em equipe porque houve mais interação entre eles(as) na busca de soluções para os desafios que surgiram durante o trajeto da pesquisa.


			A experiência com a metodologia da história oral possibilitou aos alunos(as) o conhecimento da luta quilombola e lições éticas como respeito ao lugar de fala de cada interlocutor(a) e da importância de cada um para compreender a trajetória do movimento, pois “arte de ouvir baseia-se na consciência de que praticamente todas as pessoas com que conversamos enriquecem nossa experiência. [...] Cada entrevista é importante, por ser diferente de todas as outras” (PORTELLI, 1997, p. 18).


			A pesquisa mostrou também que as histórias de vida dos interlocutores(as) foram marcadas de trabalho, luta e privações sociais. Os quilombolas encontraram nas histórias passadas o sentido da luta quilombola pela titulação de suas terras e por políticas públicas, como o direito a educação, bastante enfatizando nas narrativas.


			Além disso, ouvir as narrativas de homens e mulheres que se posicionam politicamente desconstruiu a ideia de que os quilombolas “tinham privilégios”. O trabalho de campo possibilitou entender os motivos que justificam a luta quilombola e criou um sentimento de empatia com a causa e a responsabilidade social de divulgá-la para outras pessoas, pois “o verdadeiro serviço que prestamos aos movimentos e indivíduos consiste em fazer com que sua voz seja ouvida [...] em conseguir que seu discurso chegue a outras pessoas” (PORTELLI, 1997, p. 31).


			Portanto, a escola pode ser o lugar onde se constroem poetas, cientistas e pessoas do bem. Acreditamos que é possível trabalhar o conhecimento aliado a afetividade, empatia, responsabilidade social para que os conteúdos tenham significado e ajude o aluno(a) a ver melhor o mundo.


			


			

				

					1	As comunidades quilombolas estão distribuídas: na região de várzea (Saracura, Arapemã, Surubiuaçu, Nova Vista do Ituqui, São José, São Raimundo, Pastos do Ituqui); na área urbana, Pérola do Maicá e no planalto (Bom Jardim, Murumurutuba, Murumuru, Tiningú).


				


				

					2	Os alunos participantes da pesquisa em 2018 e 2019 foram Ingrid Sousa da Silva; Ayan Lucas Fernandes Salgado; Sara Helen Matos Brilhante e Sidney Mota Diniz.


				


				

					3	A Escola de Ensino Médio Álvaro Adolfo da Silveira pertence a rede Estadual e está localizada no município de Santarém/PA. Em 2020 foram matriculados 15.000 alunos, distribuídos nos três turnos.


				


				

					4	Os alunos Sidney Mota Diniz e Ayan Lucas Fernandes Salgado ingressaram na equipe do projeto em janeiro de 2019.


				


				

					5	O senhor Raimundo Benedito da Silva Mota é o atual presidente da ARQTININGU – Associação de Remanescente de quilombo de Tiningú.


				


				

					6	O Instituto Cultural Boanerge Sena, localizado na Trav. 15 agosto, é uma entidade sem fins lucrativos de propriedade de Joaquim Cristovam de Andrade Sena. O Instituto é referência em Santarém por apresentar acervos bibliográficos diversificados e exemplares de jornais da região.


				


				

					7	Os alunos procuram notícias sobre o movimento quilombola no jornal “O Estado do Tapajós” do período de 2002 a 2006, datas que marcam a institucionalização do movimento através da criação da FOQS.


				


				

					8	O Convênio é um projeto do governo do estado que visa preparar os alunos para o ENEM. Por conta o aumento da carga horária das disciplinas os alunos do 3º Ano estudam aos sábados aulas complementares.


				


				

					9	Ituqui é uma área da várzea que inclui 40 comunidades. Tem uma área de 16.138 hectares e está próximo do quilombo Tiningú.


				


				

					10	Participaram do documentário os seguintes quilombolas: Manoel Tenório da Silva, Raimundo Benedito da Silva Mota, Margarida dos Santos, Joana da Silva Mota, Catarina dos Santos e Rosinaldo Betcel Ferreira.
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			CAPÍTULO 2


			DIFICULDADES DA CIÊNCIA MODERNA PARA COMPREENDER E VALORIZAR A MEDICINA TRADICIONAL POPULAR AMAZÔNICA (MTPA)


			Rosineide da Silva Bentes


			O ensino na Amazônia brasileira impõe um desafio aos professores: a necessidade de gerar material bibliográfico sobre fenômenos regionais que sejam livres do ranço depreciativo típico das ciências modernas. A exemplo da MTPA. Essa medicina se constitui em um fenômeno muito comum na região. Mas ainda é rara a bibliografia assentada em uma perspectiva valorativa dessa medicina, que mostre também a falta de parâmetros da ciência moderna para compreendê-la.


			A ciência descritiva fundamenta-se na mecânica e na matemática. Por isso, ela foca exclusivamente no mundo físico quantificável. Considera a razão, o raciocínio matemático e os experimentos os únicos critérios de cientificidade, sendo quaisquer outros critérios rotulados de “pseudociência”. E, apesar dessa ciência expressar o contexto histórico, socioeconômico e cultural do Oeste Europeu, ela se autointitula “neutra” e a única capaz de criar conhecimento “verdadeiro”.


			Conhecemos os muitos benefícios que essa ciência trouxe para a humanidade. Contudo, ao olhar o mundo pela lente da ciência descritiva, os cientistas passaram a desconsiderar a cientificidade dos aprimorados conhecimentos criados por uma longa tradição mundial, em que ciência e técnica estavam imiscuídas a elementos de transcendentalidade – como misticismo, religião, espiritualidade. Estes elementos da realidade transcendem a natureza física das coisas e, portanto, não podem ser quantificados, sendo acessíveis por meio da intuição, da fé e/ou da revelação.


			Essa atitude do cientista moderno contrasta com o primor dos conhecimentos que foram criados por povos antigos. A exemplo dos babilônios (hoje iraquianos), os chineses, os indianos, os egípcios, os maias, os incas, os gregos da Grécia antiga. Eles construíram ciências cujas atividades principais eram o cálculo, a astronomia, a medicina, técnicas de agricultura, engenharia e arquitetura. A astronomia e os cálculos permitiram a construção de interessantes calendários, quando associadas com a astrologia, orientavam a agricultura, a compreensão dos movimentos de marés e muitos outros fenômenos cotidianos. A química praticada pelos chineses era bastante sofisticada. “Por exemplo, eles sabiam destilar álcool e outras substâncias, além de extrair cobre de soluções” (BYNUM, 2018, p. 13). Na Grécia antiga, foram construídos sofisticados objetos de engenharia como o Cardin, de Filon; o parafuso de ar, de Arquimedes, para bombear água subterrânea para a superfície. A roldana de ar, de Arquimedes. O relógio de água que funciona sem bateria, de Tecídio; o raio da morte, de Arquimedes, que usava a luz solar em uma arma poderosa; a robótica, de Filon; as portas automáticas, de Eirão, de Alexandria; o Motor a vapor (bola de cobre a vapor), também de Eirão.


			Sofisticadas medicinas holísticas foram criadas por povos em todo o mundo. As mais conhecidas são as medicinas chinesas e indianas. A Medicina Tradicional Chinesa se sustenta em um refinado conhecimento da anatomia físico-biológica e da anatomia energético-espiritual do ser humano, possui uma rica e complexa fitoterapia, sofisticadas técnicas de massagem e acupuntura, dietas especiais, entre outras. Sendo esses saberes holísticos tão complexos e amplos, um médico chines só se forma após 10 anos de estudos. Essa medicina continua a ser usada em todo o mundo moderno. “Os livros médicos começaram a ser escritos na China já no séc. II a.C.” (BYNUM, 2018, p. 13).


			Também a Medicina Tradicional Indiana, conhecida como Ayurveda, baseia-se em obras conhecidas por esse nome, em sânscrito, entre 200 a.C. e 600 d.C., usa drogas, massagens e dietas especiais. A obra chamada Susruta tratava da cirurgia. Uma das técnicas se constitui talvez no primeiro exemplo do que hoje se chama cirurgia plástica: o uso de pedaços da própria pele do paciente para reparar nariz danificado (BYNUM, 2018, p. 15). Os gregos possuíam a medicina chamada Yunani (“grego” na língua grega). Na Índia, a Ayurveda e a Yunani ainda são praticadas, juntamente com a medicina moderna ocidental.


			Os muitos povos indígenas da Amazônia brasileira1 também possuíam medicinas holísticas sofisticadas, mas não deixaram registros escritos. Essas medicinas sobrevivem, com alterações, somente nas áreas indígenas. E os pajés, na maioria, não querem socializar seus conhecimentos médicos, alegando, como um membro dos Kayapó do Oeste do Pará nos disse: “Os brancos só pensam em dinheiro”. Temem que seus conhecimentos sejam explorados pela indústria farmacêutica e médica ocidental.
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			Como todas essas e outras ciências criadas pelo mundo afora, também a MTPA não pode ser considerada uma medicina “verdadeira” ou cientifica pelos critérios da ciência descritiva. Ela não é uma medicina de povos indígenas, embora tenha emprestado elementos importantes desses povos. É uma medicina praticada por terapeutas populares em povoados, vilas, cidades e capitais, em toda a Amazônia brasileira, desde há séculos. Mas, apesar de haver políticas que preveem o respeito às diversas culturas, a tendência da grande maioria dos profissionais da área da saúde é de olhar com desconfiança para as práticas de cura populares. Nos hospitais, com poucas exceções, ainda é comum “pacientes” populares ou membros de povos indígenas internados não terem o direito a receber visita de terapeutas populares ou de pajés, sob a alegação de que estes poderiam contaminar o paciente com bactérias e fungos. Surpreendentemente, padres são permitidos fazer visitas a pacientes católicos.


			Essa situação reflete a predominância do eurocentrismo no sistema de ensino amazônico. Os estudantes são ensinados a ter o desejo de saber botânica, medicina, engenharia e outras ciências europeias e estudam livros, na maioria das vezes, escritos por europeus que comungam das mesmas crenças que sustentam a ciência moderna. Eles são treinados para ver o mundo através das filosofias materialistas e mecanicistas, da filosofia experimental newtoniana, bem como do evolucionismo, que sustentam a ciência moderna. Consequentemente, muitos deles passam a ignorar ou considerar devaneio mental tudo aquilo que não seja visível, palpável, quantificável e, portanto, “objetivo”, ou “evidente”, ou “positivo” e a considerar o que não expresse a modernidade industrializada como “primitivo”, “atrasado”, “ineficiente” etc.


			Os estudantes são ensinados a ver os conhecimentos populares através do conceito de senso comum, não com a significação apreciativa dada por Aristóteles, que foi quem o criou, mas com uma acepção depreciativa. Em decorrência disso, torna-se comum entre os alunos a atitude de invisibilizar, depreciar ou demonizar valiosos conhecimentos populares, inclusive a MTPA, que muito comumente é utilizada por seus pais, avós, vizinhos.


			Embora já existam excelentes abordagens antropológicas da pajelança e de outros ritos das culturas indígenas2, as práticas de cura da MTPA ainda veem sendo mais estudadas por meio da lente das abordagens socioculturais francesas da magia. Trata-se de abordagens evolucionistas, assentadas na ideia de primitivismo de fenômenos sociais de sociedades não industrializadas modernas.
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			Este trabalho pretende dar uma pequena contribuição para esse debate. Faz uma reflexão introdutória um pouco mais aprofundada sobre o que já tinha sido apresentado preliminarmente por Bentes (2019): duas características da Ciência moderna a impossibilitam de ao menos interessar-se pela MTPA: a relação de oposição binária saber científico versus senso comum e a visão materialista e mecanicista de realidade. A reflexão sustenta-se em estudos recentes (PONTES FILHO; BENTES, 2019; BENTES 2019a; BENTES, 2019b), em entrevistas e resultados de pesquisa bibliográfica complementar. Pretende, finalmente, gerar material bibliográfico que possa ser utilizado no ensino universitário.


			Noção depreciativa de senso comum como fonte de desinteresse para com a MTPA 


			Os conhecimentos populares contribuíram e contribuem muito para a ciência. A farmacoterapia se inspirou, aprendeu e continua aprendendo com as Medicinas Herbáceas populares do Pajé ou Shaman. A Medicina herbácea foi praticada durante muitos séculos por médicos europeus e asiáticos. Os primeiros registros sistematizados sobre as propriedades medicinais das plantas e como utilizá-las são muito antigos. Pen Ts’ao, antigo herborista chinês, por volta do ano 2.800 a.C., relacionou 366 plantas medicinais usadas para curar diversas moléstias (GERBER, 2007, p. 60). No séc. I d.C. foi publicada a obra Matéria Médica (ou Plantas Medicinais) por Pedanius Dioscórides, um médico militar nascido na Ásia Menor, que organiza todos os conhecimentos então existentes a respeito de drogas medicinais. A obra contém um minucioso relato das propriedades medicinais de cada uma das plantas listadas; um pequeno desenho da planta, as maneiras pelas quais ela poderia ser preparada para administração, sugestões de dosagens e possíveis efeitos tóxicos colaterais (GERBER, 2007, p. 60).


			O médico Gerber (2007) mostra que muitas das drogas atualmente em uso pela farmacologia moderna foram extraídas das conhecidas ervas utilizadas no tratamento de doenças pelos primeiros médicos e curandeiros. A exemplo da Aspirina, da folha de dedaleira, da digitalina (hoje temos a digoxina sintética). Ele diz também que a terapia baseada no uso de drogas é uma forma mais aperfeiçoada de medicina herbácea e isto aconteceu e acontece em meio a muitos questionamentos ao modo aperfeiçoado e industrializado de usar drogas na medicina moderna. De fato, hoje em dia, vários médicos já estão prescrevendo açafrão, inclusive injetável, para infecções, além de várias outras ervas tradicionalmente utilizadas por medicinas herbáceas populares.


			Quando os europeus chegaram na Amazônia, encontraram valiosas medicinas indígenas holísticas. Aprenderam com elas. Muitos foram os conhecimentos levados para a Europa e que também foram absorvidos pela sociedade colonial amazônica. Os pajés passaram a ser muito procurados por membros da sociedade colonial.


			Mas o poder social do pajé foi minimizado pelo violento processo de destruição de muitas nações indígenas. Esta destruição se deu por meio de ações das expedições militares, nas quais sempre o padre estava presente para trazer os indígenas para suas aldeias católicas para serem treinados como índio forro (mão de obra livre, mas tutelada pelos missionários), de tomada de terras indígenas e captura dos indígenas para escravizá-los (BENTES, 1991). E, também, pela ação evangelizadora da Igreja, intensificada no Grão Pará, em especial a partir do séc. XVIII, com a criação das dioceses (1719). Os sacerdotes, em especial os jesuítas, viam os indígenas por meio da animalização e demonização das suas crenças e costumes, nas quais eles viam o demônio, o inimigo, o “lobo infernal”, sendo os seus praticantes objetos de castigos e, em raros casos, julgamentos inquisitoriais (VAINFAS, 2011)3.
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			A MTPA se constitui em um fenômeno interessante da sociedade amazônica brasileira também por ter aprendido com medicinas indígenas e, igualmente, com livros de registros de plantas medicinais que aqui chegavam. É obra de populares e é muito utilizada por populares e por membros de classes abastadas.


			Essas práticas de cura popular são definidas como uma medicina, a MTPA, por Pontes Filho e Bentes (2019) pois ela possui um sistema de técnicas propedêuticas bem elaboradas, que correlaciona dados anatômicos, fisiológicos, emocionais e espirituais em busca de um diagnóstico, tendo a terapêutica prescrita fundamentos fitoterápicos, massoterápicos e espiritualistas. É uma medicina holística, pois concebe a existência não apenas de dimensões materiais do ser humano e do mundo, mas, igualmente, dimensões transcendentais.


			Os saberes da MTPA são complexos e sofisticados, como mostram Pontes Filho e Bentes (2019), vários relatos de terapeutas e clientes dessa medicina (BENTES, 2019) e entrevistas complementares para este trabalho. É uma medicina que se sustenta em conhecimentos modernos de fisiologia e anatomia biológica humana e fitoterapia, bem como em uma anatomia energética. Mas ela se baseia também na fé em um “Deus”, que, direta ou indiretamente por meio de algumas entidades espirituais, inspira e guia seus terapeutas nos atendimentos, intuindo diagnostico e tratamentos adequados. Esse “Deus”, para muitos terapeutas populares, não é um ser transcendente, mas uma mente sem corpo e, por isso, onisciente e onipresente. Está em todos os lugares e em tudo que existe. Esta é uma visão transcendente herdada de povos indígenas. Vários são os terapeutas que misturam essa visão de transcendência com aquelas de religiões europeias ocidentais e de religiões africanas. Como terapias, essa medicina se utiliza, além de rezas, orações e benzimentos, de massagens dos mais variados tipos, técnicas muito semelhantes à quiropraxia, além de uma vasta e variada fitoterapia popular, por meio de chás, banhos, garrafadas (infusões de ervas), unguentos, lavagens intestinais, óleos, cremes, pastas, emplastros, sucos etc.


			Por quê, então, os estudantes brasileiros são ensinados a ver essa medicina como conhecimento popular por meio do conceito de senso comum com uma conotação desabonadora? Como surge e o que é o senso comum?


			René Descartes (1596-1650) inspira-se em Platão (428-347 a.C.) em particular em duas ideias: 1. O universo é composto de dois mundos, um material e outro imaterial (além dos sentidos físicos, que não pode ser estudado com base em nossos sentidos físicos); 2. A incapacidade dos sentidos físicos humanos para criar conhecimento verdadeiro. Mas ele vai além de Platão e de toda a metafísica dos gregos ao desconfiar da existência material e, portanto, da sua própria existência4. Ao intensificar a descrença na capacidade dos sentidos físicos para gerar o conhecimento verdadeiro, Descartes desconfia do senso comum (DESCARTES, 2009).
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			Desse modo, esse filósofo francês se diferencia em particular de Aristóteles que criou o conceito de senso comum. Aristóteles (384-322 a.C.) era discípulo de Platão. Eles dois criaram os fundamentos filosóficos racionais que dão base à ciência moderna. Mas eles viveram na Grécia Antiga, onde predominava uma visão holística do mundo e do ser humano. A transcendentalidade do mundo e do ser humano dos gregos se expressa em Platão na crença de que o mundo real, a verdadeira realidade está no permanente, no eterno, em uma dimensão transcendental do mundo, uma Inteligência Universal5 que ordena o mundo. Estando essa inteligência em tudo o que existe, inclusive no interior do homem, o conhecimento existe internamente no indivíduo (PLATÃO, 1972; 2003). A criação de conhecimento verdadeiro dá-se por meio de um esforço psicológico racional para relembrá-lo (PLATÃO, 2002). O método é a reflexão filosófica a fim de atingir o raciocínio, o intelecto (PLATÃO, 1990), que nos permite alcançar o nível da metafísica6 – formado por ideias e formas perfeitas. Nessa reflexão, o primeiro passo é o esforço psicológico para ultrapassar a doxa7 com o intuito de apreender a essência (aquilo que é comum a todas as coisas semelhantes àquela que estudamos), pois as percepções e sensações dadas pelos sentidos físicos podem nos enganar.
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			Como Platão, Aristóteles também acredita que o real está no que é permanente, o eterno. Mas em Aristóteles o conhecimento verdadeiro está nos conceitos universais que podem ser construídos a partir do estudo das coisas. Ele investigava o mundo material, empiricamente, tentando compreendê-lo. Aristóteles resolve o problema da falibilidade dos sentidos humanos por meio da teoria da percepção, utilizada por ele para explicar a consciência da percepção. O conceito de senso comum faz parte dessa teoria. Senso comum seria a capacidade de percepção (Koiné aisthesis), uma espécie de “sexto sentido”, ou sentido interno, que permite julgar, discernir e comparar os elementos da realidade; e que confere aos humanos uma maior sensibilidade e inteligência em relação a outros animais (ARAÚJO, 2016, p. 12-13).


			Nessa teoria da percepção, o conhecimento empírico seria uma representação na mente dos objetos observados. Assim, tanto Platão como Aristóteles pensavam que é a razão e os procedimentos racionais que distinguem o “conhecimento verdadeiro”, da doxa (Platão) ou senso comum (Aristóteles). Mas, em particular Aristóteles, valoriza o senso comum ou a capacidade de todo ser humano para perceber, julgar, discernir e comparar os vários elementos da realidade a fim de construir uma representação compreensível deles na mente, pois a criação de conhecimento científico começa pelo conhecimento empírico.


			Por que, então, Descartes discorda de Aristóteles nesse particular? Como Ribeiro (1995, p. 10-11) argumenta, Descartes quer saber como relacionar as verdades da ciência com as verdades da fé. Ele cria uma teoria em que o homem tem capacidade de autodeterminação e de dominar a natureza, mas esta faculdade seria dada pela liberdade criadora de Deus. Ao analisar a literatura, observa-se que este Deus não é mais a Inteligência Universal grega que está imiscuída na matéria, perpassando todos os seres. O Deus de Descartes é um Ser metafísico, transcendente, distinto e separado da matéria, que é a causa contínua de todos os processos naturais, existindo uma forte relação Deus/Natureza. Mas esse Deus é uma espécie de técnico, que cria a natureza e o corpo humano como mecanismos parecidos aos de um relógio – com movimento ou funcionamento mecanicista próprio. Esse Deus está fora do corpo humano, sendo a glândula pineal o elo entre o corpo natureza material mecânica e a Alma.


			É na condição de uma entidade distinta e separada de Deus, que o humano recebeu a liberdade criadora para investigar e dominar a natureza. O meio físico natural não é mais a physis8 da Filosofia Natural grega pré-socrática, mas é, agora, natureza: um mecanismo secularizado, dessacralizado, uma coisa morta. Em Descartes o conhecimento não é um relembrar de algo que está dentro de si, como pensava Platão, mas é uma criação humana. Portanto, a ênfase passa a ser no sujeito criador do conhecimento. É na auto evidência do sujeito – penso, logo existo – que se origina o caráter absoluto e universal da razão (a Alma como instância pensante) (ARANHA; MARTINS, 2003). Esta instância pensante, sujeito criador autônomo do conhecimento, tem que lidar com o problema da falibilidade dos seus sentidos físicos.
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			Para Descartes, o rigor metodológico é o único caminho que garante a criação do “conhecimento verdadeiro”. Para ele, conhecimento verdadeiro é “a correspondência entre as imagens mentais, ou representações da razão, e os objetos externos aos quais elas se referem” (ARANHA; MARTINS, 2003). Descartes propõe o método de busca do conhecimento da realidade por meio, primeiro, de um processo filosófico – a dúvida metódica –, seguido do exercício do raciocínio de modo semelhante ao conhecimento matemático – “por dedução a partir de princípios instituídos de maneira independente da experiência” (SILVEIRA, 2002, p. 31). Mas ele não descartava a pesquisa empírica, de modo que ele vivenciou uma fase de exaustiva dissecação de cadáveres de humanos e de animais, como trataremos no próximo item.


			Após a morte de Descartes, seu racionalismo foi criticado, tendo seu poder de influência relativamente reduzido diante do ascendente empirismo inglês. Isaac Newton (1642-1727), em seu tratado Philosophia naturalis principia mathematica, publicado em Londres em 1687, discorda da física e do método racional cartesiano. Nessa obra e na Escólio Geral, Newton insiste que, para a filosofia experimental, na ciência, qualquer afirmação deve resultar rigorosamente de experimentos e somente desse modo pode ser considerada verdadeira (ROSSI, 2001, p. 394).


			Essa perspectiva filosófica reforça e aperfeiçoa a tradição empirista no Reino Unido que tem seus primórdios já no séc. XIII, com Roger Bacon. Antes de Isaac Newton, o empirismo e seu método indutivo consideravam que só é científico o conhecimento resultante de observação empírica. Francis Bacon (1561-1626), contemporâneo de Galileu, defende a ideia central de que a verdade absoluta pode ser descoberta por meio da aplicação de um procedimento puramente mecânico: o método experimental e indutivo com a condição de que sejam eliminadas as falsas noções. Para ele a ciência é uma técnica e o conhecimento científico é um instrumento prático de controle da natureza por meio da criação de tecnologia. Essa definição de ciência continua presente até hoje no Brasil, onde o termo ciência está sempre associado à palavra tecnologia. Bacon expressou, assim, os interesses da indústria, tecelagem, agricultura e navegação, bem como o tecnicismo de profissionais que ganham destaque junto a esses negócios – artesãos, arquitetos e engenheiros. O tecnicismo desses profissionais foi expresso em uma vasta literatura dos séc. XV e XVI, as quais chamam a atenção aos problemas relativos às máquinas e a essas atividades econômicas (ROSSI, 2001).


			Newton, então, teve um terreno fértil para seu empirismo. Ele promove o aperfeiçoamento da concepção de ciência moderna, principalmente com base nas contribuições de Francis Bacon, Galileu e Descartes. Ele formaliza a mecânica de Galileu e constrói a lei da gravidade universal. Também consagra a física como o caminho seguro das ciências por meio da geografia analítica e do cálculo. Na obra Principia, esse físico combina procedimentos dedutivos com procedimentos indutivos de Galileu. Ele chega à lei da gravitação universal por dedução, com base nas leis de Kepler. Assim, o método de Newton segue os seguintes passos: 1. Observação de fatos particulares; 2. Por meio de método indutivo, estabelecimento de uma lei geral; 3. Através do método dedutivo, inferência de outros fatos particulares, com base na lei geral.


			Apesar de utilizar o método indutivo em combinação com o método dedutivo, na sua filosofia experimental Newton afirma que só é científico o conhecimento que resulta de experimentos. E aí está sua maior diferente em relação a Descartes. Com base na leitura de somente duas de suas obras (Principia, 1687, e Opticks, 1704), o mundo científico inglês o considerou um filosofo positivo, livre dos ranços da alquimia e do misticismo, promovendo-o amplamente. Ele se tornou famoso, com grandiosa influência no mundo científico mundial, durante todo o séc. XVIII e durante muitas décadas do séc. XIX.


			Devido a várias circunstâncias, inclusive o positivismo (v. próximo item), o evolucionismo9 e o materialismo exacerbado do contexto pós-revolução francesa, adentrando várias décadas do séc. XIX, a ciência descritiva e, em particular, o positivismo, acabaram transformando o materialismo em um dogma e a ciência em uma ideologia de poder sobre outros tipos de conhecimento, como veremos no próximo item.


			

				

					9 


				


			


			É essa ideologia que, ao mesmo tempo em que desqualifica outros métodos de criação formal de conhecimento científico, também intensifica a percepção dos conhecimentos populares como a antítese da verdade pelo fato destes não expressarem apenas os aspectos objetivos e materiais da realidade (quantificáveis), nem resultarem de métodos racionais quantitativos de criação de conhecimento.


			Ainda no séc. XIX, Émile Durkheim (1858-1917), na sua abordagem socioantropológica, trabalha com o senso comum no sentido de uma criação cultural dos membros de uma sociedade para explicar e descrever o mundo onde vivem (MINAYO, 2006, p. 86). Mas como veremos adiante, esse autor se inspira no positivismo em sua visão evolucionista de sociedades e de culturas quando aborda manifestações culturais de sociedades não europeias.


			Visões desqualificadoras de conhecimentos populares, por meio do conceito de senso comum, se perpetuam. Para autores de livros famosos de metodologia no Brasil, senso comum seria um saber simples, não racional, como se pessoas comuns fossem irracionais, matutas, tolas (em particular as pessoas de áreas rurais), dominadas pela emoção e pela ingenuidade, desprovidas de sabedoria ou conhecimento. Dois livros de metodologia amplamente utilizados nas universidades brasileiras assim se referem ao senso comum:


			[...] um conhecimento acrítico, imediatista, crédulo. Não possui sofisticação. Não problematiza a relação sujeito/objeto. Acredita no que vê. Não distingue entre fenômeno e essência, entre o que aparece na superfície e o que existe por baixo. Ao mesmo tempo, assume informações de terceiros sem as criticar (DEMO 1985, p. 30 apud BENTES, 2019).


			[...] vulgar ou popular, geralmente típico do camponês, transmitido de geração a geração por meio de educação informal e baseado em imitação e experiência pessoal; portanto, empírico e desprovido de conhecimento sobre a composição do solo, das causas do desenvolvimento das plantas, da natureza das pragas, do ciclo reprodutivo dos insetos etc. (LAKATOS; MARCONI, 1986, p. 75 apud BENTES, 2019).


			Essa visão depreciativa de conhecimentos populares contradiz a própria ciência descritiva uma vez que esta reconhece o princípio aristotélico de que o senso comum é uma faculdade cognitiva de todo homem para criar conhecimento. De que maneira a conotação depreciativa de conhecimentos populares, através de um conceito senso comum ressignificado, chega até nós?


			Historicamente, os estoicos interpretam o entendimento aristotélico de Koiné aisthésis como o sentimento de união da humanidade e como expressão da própria natureza humana. Essa visão foi traduzida para o Latim como sensus communis, passando a ser considerado sinônimo de normas que os homens têm em comum na sociedade pelo simples fato de partilharem a mesma natureza (ARAÚJO, 2016, p. 15). O Direito Romano adota esse sentido, associado ao conceito de homem médio, ou o senso comum do homem mediano.


			Não obstante, o Império Romano atribuiu conotação depreciativa ao senso comum de povos não romanos, seus servos, aos quais se referia como “bárbaros”10.
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			Elementos do Direito, juntamente com várias estratégias imperialistas do Império Romano, foram utilizados pela coroa portuguesa para “colonizar” a Amazônia (BENTES, 1998; 1991). Os colonizadores designavam os povos indígenas de “bárbaros”. A estratégia era de, primeiramente, aprender os conhecimentos locais, apropriando-se deles. Afinal, os relatos de viagens registram muito bem que o Amazonas era densamente povoado por uma miríade de nações indígenas, predominantemente ricas, bem alimentadas, acostumadas à fartura de alimentos, inclusive de origem agrícola. Em seguida, junto com políticas de efetiva tomada das Terras indígenas e a transformação violenta dos indígenas na mão de obra demandada pelos empreendimento coloniais oficiais e privados, a construção destes como seres “incultos”, “simplórios”, “ignorantes”. O debate intelectual europeu os classifica como povos que teriam degenerado para estados de selvageria e barbárie, devido à suposta inferioridade do meio natural11. Assim, toda a violência usada contra os nativos passa a ser justificada ideologicamente como necessária ao processo de “civilização” deles.
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			A partir de meados do séc. XVIII, as políticas do Marques de Pombal visaram a integrar indígenas na condição de cidadãos portugueses, portanto, submetidos aos costumes e às normas de vida dos colonizadores. Ao mesmo tempo, visaram à intensificação da importação de escravos africanos para a região.


			No séc. XIX, a tutelagem dos indígenas “cidadãos” e dos afro-brasileiros não escravos passa a ser justificada com base nas teorias evolucionistas da época. Na busca por uma unidade nacional, o primeiro governo brasileiro financiou e inspirou-se nos estudos dos naturalistas alemães Spix e Martius, para criar um símbolo de nacionalidade – uma história unificadora do Brasil. Nesta, os povos indígenas são integrados como civilizações avançadas, que teriam degenerado a um nível tecnológico e cognitivo “primitivo”, devido ao meio natural “inferior” do vale amazônico. Eles não teriam alma e suas personalidades seriam deformadas (BENTES, 2004, p. 124).


			Apesar das mudanças ao longo do tempo, resquícios daquela visão depreciativa têm sido associados aos amazônidas populares, até os dias de hoje. Esse ranço depreciativo de populares amazônidas também ajuda a compreender o desinteresse da ciência moderna pela MTPA.


			Outra fonte de desinteresse da ciência moderna pela MTPA: a epistemologia racionalista materialista e mecanicista


			Outro traço da Ciência Descritiva dificulta a compreensão da MTPA: a epistemologia racionalista materialista e mecanicista. Este traço se torna marcante, apesar dessa ciência ter nascido imiscuída à tradição holística mágico-hermética12.
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			A magia cabalística, em especial a magia natural, que procura compreender o meio físico, começa a ter uma grande influência sobre os estudiosos ocidentais entre os séc. XII e XVI, a partir dos textos árabes. Mas a tradição magico-hermética já havia influenciado a literatura grega sobre astrologia, magia e simpatia. Ela também molda a tradição histórica de pensamento que se expressa, na Itália, através de Giordano Bruno (ATROCH, 2012). O hermetismo cultuava o sol, heliocentrismo. Foi essa crença hermética que inspirou Copérnico na sua obra De revolutionibus orbium coelestium, publicada somente depois de sua morte, em 1543. A ciência moderna desenvolveu-se com base em “pressupostos da magia natural como a base na matemática, na crença de que o livro da natureza foi escrito em linguagem matemática, cujo correto manejo conduzia à sua compreensão e domínio” (GUERCIO, 2020, p. 3).
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